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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 10746*000762/2007-21

Recurso n°	 160.510 Voluntário

Acórdão n0	2402-01.187 — 4u Câmara / 2 a Turma Ordinária

Sessão de	 21 de setembro de 2010

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO

Recorrente	 VANDETE DOS ANJOS CARNEIRO DA SILVA

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

AssUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2000

DECADÊNCIA - ARTS 45 E 46 LEI 1\1° 8.212/1991 -
INCONSTITUCIONALIDADE - STF - SÚMULA VINCULANTE -
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS - ART 173,!, CTN

De acordo com a Súmula Vinculante n° 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei
n" 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à
decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional.

O prazo de decadência para constituir as obrigações tributárias acessórias
relativas às contribuições previdenciárias é de cindo anos e deve ser contado
nos termos do art. 173,1, do CTN.

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2000

DIRIGENTE ÓRGÃO PÚBLICO - DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - MULTA - RETROATIVIDADE BENIGNA
DA LEI

Pelo princípio da retroatividade benigna da lei, o dirigente de órgão público
deixa de ser o responsável pela multa aplicada no caso de descumprimento (N!
obrigação acessória verificada no âmbito do órgão em questão, em razão da
revogação do art. 41 da Lei n" 8,212/1991.

1RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso, nos termos do voto da relatara.



-
MARCELO OLIVEIRA - Presidente

%adi%d47-1
MARIA BANDEIRA - Relatora

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Ronaldo de Lima Macedo, Rogério de Lellis Pinto, Lourenço Ferreira do Prado e Nereu
Miguel Ribeiro Domingues,
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Relatório

Trata-se de Auto de Infração lavrado com fundamento na inobservância da
obrigação tributária acessória prevista na Lei n° 8,212/1991, no art. 32, inciso IV e § 5",
acrescentados pela Lei IV 9,52811997 c/c o art. 225, inciso IV e § 4' do Decreto IV 3,048/1999,
que consiste em a empresa apresentar . a GFIP — Guia de Recolhimento do FGTS e Informações
à Previdência Social com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribuições previdenciárias.

Segundo o Relatório Fiscal da Infração (fls. 07/08), a autuada, na qualidade
de Prefeita do Município de São Sebastião do Tocantins (TO) foi responsabilizada pela
omissão em GFIP de fatos geradores de contribuições previdenciárias„

A autuada apresentou defesa e pelo Acórdão n° 03-2.3,234 (fls. 47/53) a 6"
Turma da DRJ Brasília (DF) considerou o lançamento procedente.

Contra tal decisão, a autuada apresentou recurso tempestivo (fls. 64/74) onde
alega ilegitimidade passiva, que teria ocorrido a prescrição e que a multa teria natureza
confiscatória.

Os autos foram encaminhados ao então Segundo Conselho de Contribuintes
do Ministério da Fazenda.

É o relatório,
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Voto

Conselheira Ana Maria Bandeira, Relatora

O recurso é tempestivo e não há óbice ao seu conhecimento.

A recorrente alega que ocorreu a decadência do direito de efetuar o
lançamento.

Assiste razão à recorrente. A decadência deve ser verificada considerando-se
a Súmula Vinculante n° 8, editada pelo Supremo Tribunal Federal, que dispôs o seguinte:

Súmula Vinculante 8 "São inconstitucionais os parágrafo único
do artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei
8212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário"

Vale lembrar que os efeitos da súmula vinculante atingem a administração
pública direta e indireta nas três esferas, conforme se depreende do art. 103-A, capitt, da
Constituição Federal que foram inseridos pela Emenda Constitucional n° 45/2004. 1'11 verbis:

"Art., 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta,
nas esferas .federal, estadual e municipal, bem como proceder à
sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei,
(g.n.)

Da análise do caso concreto, verifica-se que embora se trate de aplicação de
multa pelo descumprimento de obrigação acessória, há que se verificar a ocorrência de
eventual decadência à luz das disposições do Código Tributário Nacional que disciplinam a
questão ante a manifestação do STF quanto à inconstitucionalidade do art 45 da Lei n°
8.212/1991.

O Código Tributário Nacional trata da decadência no artigo 173, abaixo
transcrito:

"Art.173 - O direito de a Fazenda Pública constituir .. o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado,-

- da data em que se tornar definitiva à decisão que houver
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado

Parágrafo Único - O direito a que se refere este artigo extingue-
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
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tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento

Quanto ao lançamento por homologação, o Códex Tributário definiu no art.
150, § 4" o seguinte:

"Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar- o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ 4" - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos a contar da ocorrência do fato geradoG expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação."

Tem sido entendimento constante em julgados do Superior Tribunal de
Justiça, que nos casos de lançamento em que o sujeito passivo antecipa parte do pagamento da
contribuição, aplica-se o prazo previsto no § 4" do art. 150 do CTN, ou seja, o prazo de cinco
anos passa a contar da ocorrência do fato gerador, unia vez que resta caracterizado o
lançamento por homologação.

No caso, como se trata de aplicação de multa pelo descumprimento de
obrigação acessória não há que se falar em antecipação de pagamento por parte do sujeito
passivo, assim, para a apuração de decadência, aplica-se a regra geral contida no art. 173,
inciso 1 do CTN.

Assevere-se que a questão foi objeto de manifestação por parte da
Procuradoria da Fazenda Nacional por meio da Nota PGFN/CAT N 856/ 2008 aprovada pelo
Procurador-Geral da Fazenda Nacional em 01/09/2008, nos seguintes termos:

"Aprovo. Frise-se a conclusão da presente Nota de que o prazo
de decadência para constituir as obrigações tributárias
acessórias relativas às contribuições previdenciárias é de cindo
anos e deve ser contado nos termos do art 173, 1, do CTN."

cNesse sentido, entendo que o direito de aplicação da multa (4) lo
descumprimento da obrigação acessória encontra-se decaído urna vez que o período kbo
lançamento compreende as competências de 01/1999 a 12/2000 e a ciência do sujeito passi o
ocorreu em 04/05/2007.

Não obstante a decadência verificada, o lançamento tampouco poderia
prevalecer face à ilegitimidade passiva verificada.

O lançamento em questão foi efetuado contra o dirigente do órgão com base
no art, 41 da Lei n° 8,212/1991 que assim estabelecia:



At 41 O dirigente de órgão ou entidade da administração
federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, responde
pessoahnente pela multa aplicada por infração de dispositivos
desta Lei e do seu regulamento, sendo obrigatório o respectivo
desconto em .fblha de pagamento, mediante requi_s'ição dos
órgãos competentes e a partir do primeiro pagamento que se
seguir à requisição.

Ocorre que o dispositivo em questão foi revogado pela Medida Provisória if
449/2008, posteriormente convertida na Lei n° 11.941/2009.

Por tratar-se de aplicação de multa por descumprimento de obrigação
acessória, ou seja, penalidade, entendo que cabe observar as disposições do Código Tributário
Nacional no que tange à retroatividade da lei.

O Códex Tributário dispõe, em seu art, 106, o seguinte:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito..

1- em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos
interpretados,

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infração;

b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer
exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido
fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de
tributo;

c,) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista
na lei vigente ao tempo da sua prática.

A meu ver, a revogação do art. 41 da Lei n° 8.212/1991 se enquadra na aliena
"c" do inciso II do art. 106 do CTN acima transcrito, ou seja, a penalidade deixou de ser
aplicada contra o dirigente do órgão.

Nesse sentido, com base no princípio da retroatividade benigna da lei,
entendo que o lançamento não pode prevalecer.

Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta.

Voto no sentido de CONHECER do recurso e DAR-LHE PROVIMENTO,

É como voto.

Sala das Sessões, em 21 de setembro de 2010

MARIA BANRJEIRA — Relatora
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3 0 do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial ri° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2402-01187

Brasília, 03 de Dezembro de 2010

MARIA MADALENA S 1_,VA)
Chefe da Secretaria da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ Apenas com Ciência

[ 1 Com Recurso Especial

[ Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


